PARECER Nº  385,   DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 323, de 2002.

                    De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe proíbe a fabricação, comercialização e utilização de colas que contenham solvente a base de tolueno.

                     A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 71ª a  75ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                  Decorrido o prazo de permanência em pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça,  para análise da matéria, nos termos do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual. 

Entendemos que o projeto atende o Decreto Federal nº 3.048, de 1999, que trata do Regulamento da Previdência Social, onde estabelece que o benzeno ou seus homólogos tóxicos são agentes patogênicos causadores de doenças profissionais ou do trabalho, conforme previsto  no artigo 20 da Lei nº 8.213, de 1991.

                    Devemos acrescentar ainda, que  após ter sido promulgada a Convenção nº 136, da Organização Internacional do Trabalho, sobre a Proteção contra os Riscos de Intoxicação provocados pelo Benzeno, assinada em Genebra, o Governo Federal baixou o  Decreto Federal nº 1.253, de 1994, que adotou diversas medidas para proteger o trabalhador contra os riscos  provocados pelo benzeno .

                    Lembramos também, que seu artigo 4º proíbe a utilização  de benzeno e de produtos contendo benzeno como solventes ou diluentes, exceto em operações que se efetuem em sistemas fechados ou por  outros processos que apresentem as mesmas condições de segurança. 

                            Desta forma, entendemos que o projeto, além de proteger a população dos malefícios causados pelo benzeno e seus derivados, atende a legislação federal em vigor. 

                     Contudo,   com o objetivo de aperfeiçoar o projeto  devemos tendo em vista a extinção da UFESP, pela Medida Provisória n.º 2074-73/01, convertida  na Lei n.º 10.192, de 2001, apresentar a seguinte  emenda:

EMENDA

           “Suprima-se o artigo 6º do Projeto de lei nº 323, de 2002.”

           Pelo exposto, somos favoráveis  à  aprovação do Projeto de lei nº 323, de 2002, com a emenda  ora apresentada.                   

            É o nosso parecer

.

a) PETTERSON PRADO -  Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável  à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 20/11/02

a) Carlos Sampaio – Presidente

Carlos Sampaio – Roque Barbiere – Edson Aparecido – Aldo Demarchi – Vanderlei Siraque – Salvador Khuriyeh.
